Comarca de Campos dos Goytacazes – 2ª Vara Cível
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Gilberto Monteiro Cruz propôs ação de conhecimento em face do BANCO ITAÚ S.A., na qual pediu a declaração da nulidade da cláusula contratual que permite o reajuste do valor do seguro, com base na mudança de faixa etária, bem como a condenação do réu à restituição, em dobro, do valor cobrado ilegalmente desde abril de 2011 e ao pagamento de indenização por danos morais a ser arbitrado por este juízo. Para tanto afirmou que celebrou contrato de seguro de vida com o réu, vigendo o mesmo desde 04 de abril de 1996, cuja parcela mensal era de R$ 805,10. Informou que em abril de 2011 houve um reajuste unilateral da mensalidade, no percentual de 65%, passando a parcela para R$ 1.239,40. Noticiou que o reajuste foi ilegal, sobretudo por se tratar de pessoa que irá completar 70 anos de idade. Com a petição inicial foram juntados os documentos de fls. 13/18. Emenda à petição inicial às fls. 22/23 esclarecendo que começou a ser cobrado o seguro de vida com o reajuste impertinente a partir de maio de 2011. Decisão à fl. 36 recebendo a emenda à petição inicial, quando foi indeferida a antecipada da tutela de mérito. Sem prejuízo foi designada data para a realização da audiência prevista no art. 277 do Código de Processo Civil e determinada a citação do réu. Citado este, como se vê da certidão de fl. 39, verso, e não tendo havido composição na audiência ocorrida, foi pelo réu oferecida contestação (fls. 41/42), na qual defendeu que o reajuste aplicado foi inteiramente legal, obedecendo às cláusulas contratadas. Disse que não houve defeito na prestação de serviços, que não há qualquer quantia a ser restituída, tampouco dano moral a ser indenizado. É o relatório. Decido. Muito embora tenha o réu defendido que deve ser prestigiada a autonomia da vontade, posto que tal se afigura como uma das bases da Teoria Geral das Obrigações, o certo é que o Direito Privado vem sofrendo um processo de ´publicização´. É que a disparidade de ´forças´ exige a proteção da parte mais vulnerável na constituição de uma relação jurídica contratual. Neste sentido, a Lei tem se ocupado de condutas proibidas, dentre as quais a discriminação de direitos e de obrigações por força da faixa etária. É o que preceitua a Lei 10.741/2003, no seu art. 96, verbis: ´Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a operações bancárias, aos meios de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro meio ou instrumento necessário ao exercício da cidadania, por motivo de idade: Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.´ Com base nesta determinação legal, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro tem entendido que não é possível a modificação do preço do seguro de vida contratado pelo consumidor, há muitos anos e com renovação automática, por força do advento de determinada idade. É o que define o seguinte acórdão: ´QUINTA CÂMARA CÍVEL APELAÇÃO CÍVEL N° 0107086 - 76.2010.8.19.0001 RELATORA: DESEMBARGADORA MARIA REGINA NOVA APELAÇÃO CÍVEL. RITO SUMÁRIO. DIREITO DO CONSUMIDOR. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. RENOVAÇÃO DO CONTRATO CONDICIONADA À REVISÃO DO PRÊMIO EM MANIFESTA ONEROSIDADE AO CONSUMIDOR. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. INCONFORMISMO DO AUTOR QUANTO AO MÉRITO DO JULGADO, E DA RÉ, ATRAVÉS DE AGRAVO RETIDO, QUANTO À DECRETAÇÃO DE SUA REVELIA. - Abusividade no aumento abrupto do prêmio por implemento de idade. Ofensa ao estatuto do idoso e aos princípios da proteção da confiança, lealdade e boa-fé objetivas. Inteligência da Súmula 213 do TJRJ. Aplicação da teoria do contrato cativo. -Dano moral não configurado. - PRECEDENTES. - SENTENÇA QUE SE REFORMA. RECURSOS CONHECIDOS E PROVIDOS.´ É a hipótese dos autos, com a única diferença de que o seguro contratado não foi em grupo. Entendo, neste sentido, que deve prosperar a pretensão do autor de declaração da nulidade da cláusula contratual que permite o aumento do preço do seguro, com base no contrato celebrado entre as parte. O réu está autorizado, unicamente, a proceder ao reajuste do prêmio, tendo por base o IGP-M ou índice equivalente. Também deve o réu restituir para o autor o que dele cobrou indevidamente, levando-se em conta o aumento abusivo em referência, a partir de maio de 2011, nos termos da petição de fl. 22/23. A devolução deverá ocorrer de forma simples, uma vez que não foi demonstrada a má fé do réu na cobrança do prêmio. O dano moral, por fim, não se caracterizou. Nenhuma ofensa a direito da personalidade do autor foi demonstrada. Ele não foi submetido a nenhuma situação constrangedora ou vexatória, não teve sua honra ofendida, sendo que o transtorno que lhe foi ocasionado pelo réu se confunde com o mero aborrecimento. Pelo exposto, julgo procedentes, em parte, os pedidos contidos na petição inicial. Declaro nula a cláusula do contrato de adesão elaborado pelo réu e celebrado partes, que permite o reajuste do seguro de vida com base na mudança de faixa etária. Condeno o réu a restituir para o autor todos os valores por ele pagos a mais do que o devido - considerando a correção monetária do prêmio pelo IGPM - a partir de maio de 2011, com correção monetária a partir da data do pagamento e com acréscimo de juros de 1% ao mês, contados da cobrança indevida. A devolução deverá ocorrer de forma simples. As despesas processuais serão igualmente repartidas entre as partes, levando-se em conta a sucumbência recíproca existente. Honorários de advogado compensados por força da referida sucumbência recíproca. P. I. Sentença sujeita a registro digital. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos deste processo.
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